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Apelação criminal. Homicídio culposo (Código de 
Trânsito Brasileiro, art. 302). Via de trânsito rápido. Tentativa de sua 
travessia, pela vítima, durante o período noturno. Negligência não 
comprovada. Rejeição do laudo pericial (art. 182 do CPP).  

1. Embora o juiz raramente disponha de conhecimento 
técnico para pôr em dúvida o resultado de complexos cálculos 
aritméticos elaborados por peritos, pode rejeitá-lo, conforme lhe 
faculta o art. 182 do Código de Processo Penal, diante da 
possibilidade de equívoco decorrente da omissão em colher outros 
dados importante para sua elaboração.  

2. Se todas as testemunhas ouvidas, no inquérito e na 
instrução do processo, foram unânimes em dizer que o acidente se 
deu no horário noturno, em via de trânsito rápido e intenso, não 
pode ser atribuída ao motorista negligência na condução do veículo 
que atropelou a vítima, colhida quando tentou cruzá-la de inopino, 
depois de desprezar a faixa de pedestres situada a poucos metros 
de onde estava.  

 
 

A  C  Ó  R  D  Ã  O 
 
 

Acordam os Senhores Desembargadores 

da Segunda Turma Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios, GETULIO PINHEIRO - Relator, APARECIDA 
FERNANDES e VAZ DE MELLO, sob a presidência do Desembargador 

VAZ DE MELLO, por unanimidade, em DAR PROVIMENTO AO 
RECURSO, de acordo com a ata do julgamento e as notas taquigráficas. 
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Brasília, 28 de setembro de 2000. 

 
 
 

Desor VAZ DE MELLO 
Presidente 

 
 
 

Desor GETULIO PINHEIRO 
Relator
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R  E  L  A  T  Ó  R  I  O 
 
 

Luís Afonso Gonçalves da Rosa foi condenado a 

dois anos e dois meses de detenção, substituídos por prestação de 

serviços à comunidade por igual prazo, além da suspensão para dirigir 

veículo pelo mesmo período, por infringência ao art. 302, do Código de 

Trânsito Brasileiro, pela prática dos seguintes fatos: 

 
“(...) No dia 06.04.1998, às 18h50min, nas proximidades 

da Rodoferroviária, DF-003, Brasília – DF, o Denunciado conduzindo 

o veículo VW/Kombi, KBY 5287-GO, atropelou o pedestre MANOEL 

JOSÉ DA SILVA, causando-lhe lesões corporais que determinaram 

seu óbito (LC nº 587/98, fls. 22/4). 

Relata a peça informativa (IP nº 018/98) que o 

Denunciado conduzia seu veículo pela 2ª faixa de rolamento da 

referida via, ocasião em que após ultrapassar um ônibus coletivo e 

posicionar-se na 1º faixa, percebeu tardiamente a presença da vítima 

que tentava atravessar a pista, vindo a atropelá-lo e causar-lhe a 

morte. 

O evento embora não querido e não previsto, era 

objetivamente previsível ocorrendo o resultado em virtude de sua 

negligência” (fls. 2/3). 

 
Inconformado com a sentença de fls. 102/106, 

dela apelou, sustentando, nas razões de fls. 119/125, a insuficiência de 

provas para sua condenação, visto que não dirigia acima da velocidade 

permitida. A vítima passou pela frente do ônibus e não atravessou pela 

faixa de pedestres. Alegou ter recebido duas condenações, mas na 

sentença não está motivada a suspensão para dirigir veículos. Necessita 

da carteira de habilitação para trabalhar e, por isso, deve a sentença, 

nessa parte, ser reformada, bem como alterado o horário de prestação de 

serviços à comunidade. 

O Ministério Público, nas contra-razões de fls. 
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126/130, afirmou que a acusação fundamentou-se na falta de atenção do 

apelante, não no excesso de velocidade na condução do veículo. A pena 

de detenção, cumulada com a de suspensão para dirigir veículo, não 

configura dupla condenação, pois a sanção administrativa é independente 

da penal. No concernente à modificação do horário de cumprimento da 

pena, a competência é do juízo da execução.  

Para a douta Procuradoria de Justiça, conforme 

depreende do parecer de fls. 134/137, da lavra da Drª Sandra Mendes 

Gonzaga Neiva, a autoria e a materialidade estão comprovadas, tendo o 

apelante agido com negligência. A pena não merece reparos. Opinou pelo 

não-provimento do recurso.  

É o relatório. 

 
 

V  O  T  O  S 
 
 
O Senhor Desembargador GETULIO PINHEIRO - Relator:   
 
 

Dou a conhecer aos componentes desta turma, 

de início, os fundamentos da r. sentença atacada:  

 
“(...) E a culpa está suficientemente provada. Os peritos 

concluíram que a causa do acidente foi a reação tardia do réu com 

relação ao pedestre que atravessava a pista na sua frente (fls. 34/5). 

Esclareceram ainda que, quando a vítima iniciou a 

travessia da via, o réu, - que imprimia velocidade de 70 km/h no 

veículo - tinha condições de visualizá-la, mesmo que houvessem 

outros veículos trafegando nas demais faixas de rolamento. E, assim, 

tinha distância suficiente para perceber e reagir, freando o veículo. 

Caso desenvolvesse velocidade de 60 km/h, aumentaria 

ainda mais a condição de visibilidade da vítima. Como - segundo 

declarou ao ser interrogado em juízo (f. 58) - estava a uma 

velocidade de 60 a 65 km, não resta dúvidas que, caso estivesse 

atento e dirigindo com as cautelas exigidas, teria percebido a 
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presença da vítima, freado o veículo e evitando o atropelamento. 

O argumento da defesa de que a perícia não demonstrou 

em que baseado a conclusão, não pode ser aceito, porquanto nada 

traz a defesa para destruir a conclusão da perícia, limitando-se a 

alegar, quando o ônus da prova é daquele que alega. 

Com efeito, apresentado por uma das partes, inclusive o 

MP, determinada prova, a outra parte, caso alegue a 

imprestabilidade dessa prova, deverá apresentar elementos de 

provas em sentido o contrário. 

Não fosse assim, produzida determinada prova, a parte 

que a produziu ainda teria que fazer prova da prova, o que 

desencadearia infindável procedimento de prova das provas. Não 

tem sentido. Daí porque o ônus da prova é daquele que alega. 

Mas a prova técnica não é isolada. 

A testemunha, Aureliano Carvalho Siqueira - motorista do 

ônibus que o réu ultrapassou - não só confirma que o réu 

desenvolvia velocidade de 65 a 70 km/h, como esclarece que o 

atropelamento ocorreu logo após a ultrapassagem, realizada pelo 

réu. 

Disse ainda que a vítima foi colhida quando já tinha 

atravessado a terceira faixa rolamento e ingressava na quarta (f. 82). 

Das declarações dessa testemunha conclui-se que a 

vítima foi atropelada quando concluía a travessia da via, depois de 

atravessar três faixas de rolamento, circunstância que deixa 

suficientemente demonstrada a falta de atenção do réu e afasta, de 

vez, a alegação de que teria a vítima saído da frente de um ônibus 

coletivo, não permitindo fosse visualizada. 

E mesmo que tivesse saído, ele, réu, caso dirigisse com 

as cautelas recomendadas aos motoristas, teria evitado o acidente, 

conforme esclareceu a perícia, conclusiva no sentido de que, a 

eventual presença de outros veículos na via, ainda assim teria 

condições de visualizar a vítima” (fls. 103/105). 

 
O réu, à vista do exposto − conforme, aliás, 

imputa-lhe a denúncia − teria agido com negligência diante da 
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previsibilidade da ocorrência do fato tido como delituoso. Ora, todas as 

pessoas que se manifestaram no inquérito e no processo foram unânimes 

em dizer que o acidente se deu no horário noturno, em via de trânsito 

intenso e rápido. A infausta vítima, em vez de procurar a faixa de 

pedestres situada a cerca de 50m de onde estava, preferiu arriscar-se. 

Correu, da direita para esquerda, na tentativa de cruzar as cinco faixas de 

rolamento.  

O motorista do ônibus, Aureliano Carvalho 

Siqueira Filho, ocupava, naquela hora, posição privilegiada em relação ao 

apelante, porém obstruía-lhe a visão, como afirmou (fls. 12/13 e 80). Não 

se cogitou, nestes autos, de excesso de velocidade por parte dos que 

trafegavam por ali naquele horário. O réu, então, tentou ultrapassar seu 

ônibus, pela esquerda, ocupando a pista anexa ao canteiro central. Com 

isso teve a visão obstruída por aquele veículo. Ao ver surgir a sua frente o 

pedestre, não conseguiu parar a tempo de evitar o acidente. Foi isso que 

sempre afirmou, como se vê nos termos de fls. 9/10, 41 e 55/56. 

Na r. sentença, no entanto, foi prestigiado 

demasiadamente o laudo de fls. 34, data venia de seu ilustre prolator, 

com a conclusão de que o apelante dirigia com negligência e, com isso, 

não pôde evitar o acidente, visto que teria condições de perceber a 

travessia da vítima logo a sua frente. 

O laudo a que me referi está acompanhado de 

gráfico de simulação do acidente (fls. 35), à vista do qual os peritos, 

mediante complicados cálculos aritméticos, deduziram que o apelante 

dispôs de pouco mais de um segundo para perceber a presença da vítima 

e de 2,76 segundos para reagir e frear o veículo a tempo de evitar colidi-lo 

contra ela. 

Confesso minha incompetência para pôr em 

dúvida o resultado desses cálculos. O que me causa espécie, todavia, é a 

possibilidade de equívoco na conclusão dos peritos pela colheita dos 

dados para sua elaboração. O réu e a testemunha não foram unânimes a 

respeito da velocidade desenvolvida por cada qual, posto que os peritos 
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tenham considerado a probabilidade de pequena margem de erro, nesse 

particular. Mas não se louvaram eles em outros lados importantes, 

apurados mediante levantamento do local do acidente, como, por 

exemplo, as marcas de frenagem, na pista, do veículo atropelador. Não 

pode haver exatidão na ciência dos peritos se está ela, sujeita, como 

evidenciado neste caso, à falibilidade humana.  

Dispõe o art. 182 do Código de Processo Penal, 

“O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo ou rejeitá-lo, no 

todo ou em parte”. Com amparo nesse dispositivo legal, rejeito, in totum, 

o que se encontra à fl. 34, por destoar da prova testemunhal em que se 

encontra fundado. Entre a certeza dos peritos e a dúvida lançada em meu 

espírito pela prova oral, fico com esta última. 

Dou provimento à apelação para absolver o réu 

com fulcro no art. 386, VI, do CPP. 

 
 
A Senhora Desembargadora APARECIDA FERNANDES - Vogal:   
 
 

Com o Relator. 

 
 
O Senhor Desembargador VAZ DE MELLO – Vogal:  
 
 

Com a Turma. 

 
 

D  E  C  I  S  Ã  O 
 
 

Deu-se provimento ao apelo. Unânime. 
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